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Apresentação

• O Plano Nacional de Educação (PNE) para o decênio 2025-2035 
consiste em um conjunto de diretrizes aplicadas nas instituições de 
ensino, do qual suas políticas de gênero fomentaram um embate 
entre parlamentares cristãos e ativistas dos direitos humanos.

• Assim, é essencial medidas para assegurar oportunidades de estudo 
igualitárias aos discentes independentemente de gênero e/ou 
sexualidade, a fim de proporcionar um ambiente acadêmico livre de 
discriminação.



Objetivos

Geral: 
• Analisar o impacto do discurso em que o termo “ideologia de gênero” está 

inserido, com o intuito de compreender interpretações realizadas sobre o novo 
PNE.

Específicos:
• Examinar a influência de questões religiosas de enfoque cristão em 

contrapartida à reivindicação de direitos humanos para grupos minoritários no 
novo PNE;

• Buscar uma relação entre os políticos pentecostais na defesa de valores 
conservadores em relação às políticas de igualdade de gênero no novo PNE.



Metodologia

• Revisão bibliográfica em estudos de gênero e sexualidade atrelado 

às reformas educacionais no Brasil;

• Análise de audiências públicas para discussão do PNE;

• Fichamento de leituras;

• Escrita de um diário de bordo.



Metodologia

•Criação de planilhas online para síntese das audiências públicas



Resultados alcançados

Disseminação de um pânico moral por grupos religiosos sobre políticas 

de inclusão de gênero no PNE:

• Defesa da normatização da identidade heterossexual e cisgênero;

• Uso de elementos demoníacos para apelar fiéis;

• Grupos minoritários como feministas e LGBTQIAP+ eleitos como 

“bodes expiatórios”;

• Desqualificação dos estudos de gênero e sexualidade desenvolvidos.



Aplicabilidade dos resultados no 

cotidiano da sociedade

O que for aprovado no PNE será diretriz para as políticas educacionais 
nos próximos 10 anos:
•O plano influencia na formação, capacitação e atuação de 
profissionais da educação;
• Impacto  no acesso e na qualidade de estudo a nível municipal, 
estadual e federal;
•Contribui no direcionamento de práticas pedagógicas de acordo com 
os direitos humanos.



Criatividade e inovação

•Enfoque interdisciplinar entre esfera religiosa, política e educacional 

em relação à garantia de direitos humanos nas escolas.

•Abordagem sociológica a partir de estratégias de mobilização política 

como o estudo sobre “pânico moral” e “ideologia de gênero”.



Considerações finais

• A implementação de políticas de gênero e sexualidade contribuem 

na desconstrução da hierarquia de gênero no contexto escolar;

• Forma de garantir um ambiente acadêmico acolhedor aos grupos 

mais vulneráveis;

• Fundamental a valorização da diversidade social e religiosa tão 

expressiva no país.
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